Comarca de Itaguaí – 1ª Vara Cívil
Juiz: Sérgio Luiz Ribeiro de Souza
Processo nº 0003802-51.2008.8.19.0024 (2008.024.003776-0)
Trata-se de ação de constituição de servidão administrativa, com pedido de liminar, proposta por THYSSENKRUPP CSA SIDERÚRGICA DO ATLÂNTICO LTDA., em face de MARIA DE JESUS FERREIRA e JOSÉ FERREIRA FILHO, tendo por objeto duas áreas, sendo a primeira de 16.418,95m2 do Lote 794, e a segunda de 15.674,75m2, do Lote 795, ambas integrantes da ¿Gleba Santa Rosa¿, as quais tem a seguinte formatação: Referente ao Lote serviente nº 794 (servidão de 100m de largura): a) Área com 16.418,95m2, de formato irregular, medindo a partir do ponto 1 de coordenadas N=7.473.637,86 e E=629.405,57, localizado na divisa deste lote com o lote 795 da mesma proprietária; deste segue com o rumo de 18º09'14¿SO, por uma distância de 165,21m, confrontando com o imóvel serviente, até encontrar o ponto 2 de coordenadas N=7.473.540,87 e E=629.354,10; deste segue com o rumo de 50º00'31¿NO, por uma distância de 107,73m, confrontando com o lote 793, de propriedade do Espólio de Antônio Francisco Ramires, até encontrar o ponto 3 de coordenadas N=7.473.601,10 e E=629.271,56; deste segue com o rumo de 18º09'14¿NE, por uma distância de 164,74m, confrontando com o imóvel serviente, até encontrar o ponto 4 de coordenadas N=7.473.766,65 e E=629.322,89, deste segue com o rumo de 50º14'27¿SE, por uma distância de 107,56m, até encontrar o ponto 1 onde teve início esta descrição, tudo conforme croqui elaborado pela SIEMENS. Em relação ao Lote serviente nº 795 (servidão de 100m de largura): b) Área com 15.674,75m2 de formato irregular, medindo a partir do ponto 1 de coordenadas N=7.473.842,02 e E=629.466,48, localizado na divisa deste lote com o lote 796 de propriedade de José Mendes Figueira; Deste segue com o rumo de 18º09'14¿SO, por uma distância de 157,54m, confrontando com o imóvel serviente, até encontrar o ponto 2 de coordenadas N=7.473.692,32 e E=629.417,39; Deste segue com o rumo de 50º00'31¿, por uma distância de 107,56m, confrontando com o lote 794, do mesmo proprietário, até encontrar o ponto 3 de coordenadas N=7.473.761,10 e E=629.334,71; Deste segue com o rumo de 18º09'14¿NE, por uma distância de 157,54m, confrontando com o imóvel serviente, até encontrar o ponto 4 de coordenadas N=7.473.910,81 e E=629.383, 79, deste segue com o rumo de 50º14'27¿SE, por uma distância de 107,56m, confrontando com o lote 796 da mesma proprietária, até encontrar o ponto 1, onde teve início esta descrição, tudo conforme croqui elaborado pela SIEMENS. Pela áreas acima descritas foi efetuado pela autora o depósito inicial de R$ 106.081,87 (cento e seis mil e oitenta e um reais e oitenta e sete centavos), a título de indenização e requer a liminar de imissão de posse. Com a inicial vieram os documentos de fls. 20/165. Decisão nas fls. 168 de ferindo a imissão na posse. Guia de depósito nas fls. 179. Contestação da 1ª ré nas fls. 194/207. Réplica nas fls. 447/452. Laudo pericial nas fls. 480/526. Esclarecimento do perito nas fls. 624/638. Decisão nas fls. 657 indeferindo novo pedido de esclarecimento do perito, por considerar que o Laudo e os esclarecimentos já prestados pelo expert são suficientes para o julgamento da causa. Alegações finais nas fls. 667/670 e 663/666, da autora e da ré, respectivamente. É O RELATÓRIO. DECIDO. Inicialmente, anote o cartório na DRA a desistência em relação ao 2º réu, conforme homologado nas fls. 640. Cuida-se de ação de constituição de servidão administrativa entre as partes acima nominadas. A ré impugnou o valor oferecido pela autora para os fins de constituição de servidão administrativa nos imóveis descritos na inicial. Não há dúvidas, no meu entender, quanto à necessidade de constituição da servidão, mas sim, e tão somente, quanto ao valor que seria justo como indenização. Neste tocante, o laudo pericial teve por objetivo demonstrar o impacto financeiro da presença da faixa de servidão dos imóveis da parte ré, dotados de extensa plantação de coqueiro anão, cultivados de maneira diferenciada, valendo-se do manejo adequado do solo, com considerável produtividade. O ilustre perito, ao elaborar o Laudo, valeu-se do método comparativo direto de dados de mercado, examinou detidamente o valor dos lotes existentes na área e considerou a desvalorização do terreno na faixa de servidão, os lucros cessantes pela perda dos pés de coco, bem como o aumento dos custos da produção no remanescente. O laudo ainda apontou que as duas torres da linha de transmissão estão situadas dentro dos lotes em questão, com construção já iniciada. Assim, conclui que o valor da justa indenização deve ser de R$ 631.746,72 (seiscentos e trinta e um mil setecentos e quarenta e seis reais e setenta e dois centavos). Isto posto, JULGO PROCEDENTE, em parte, o pedido, extinguindo o processo com resolução do mérito, na forma do art. 269, I, do CPC, para confirmar a liminar de imissão na posse deferida nas fls. 168, e para declarar constituída a servidão de instalação de linha de transmissão e torre sobre a área descrita na inicial, para a qual fixo o valor da indenização em R$ 631.746,72 (seiscentos e trinta e um mil setecentos e quarenta e seis reais e setenta e dois centavos), acrescidos de juros e correção monetária desde a data do depósito de fls. 179, até o integral e efetivo pagamento. Em razão da sucumbência recíproca, as custas processuais serão rateadas e os honorários compensados, na forma do art. 21, do CPC. Com o trânsito em julgado e vindo o depósito do pagamento integral da indenização, expeça-se mandado de registro da servidão administrativa, junto ao RI respectivo. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 21.01.2014.
